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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Bastos, Mendonça & Tovar Advogados Associados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

[bookmark: _GoBack]Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DO TEMPO DE INSCRIÇÃO DOS SÓCIOS DO ESCRITÓRIO JUNTO À OAB

O recorrente solicita reconsideração da decisão que não considerou as pontuações dos Drs. Evandro de Castro Barros e Cristiane Mendonça por não terem sido apresentados os comprovantes.

Afirma que os comprovantes foram apresentados da forma como especificado no Edital nº 05/2021, acompanhados dos demais documentos constantes do envelope.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Edital exige a comprovação do tempo de inscrição de cada sócio, limitada a 3 sócios, na Ordem dos Advogados do Brasil:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	1
	Tempo de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil de cada sócio, computada individualmente, limitada a 3 sócios;
	01 ponto: Até 2 anos;
02 pontos: acima de 2 até 5 anos;
03 pontos: Acima de 5 anos.
	9 pontos



Nos documentos apresentados pelo recorrente, não há menção à data ou tempo de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, não existindo assim documento capaz de comprovar o requisito.

É de responsabilidade da sociedade interessada apresentar os documentos necessários para atender os requisitos do Edital.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DAS CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA BANESTES SEGUROS E DA BANESTES CORRETORA

O recorrente solicita reconsideração da decisão que não acolheu para fins de pontuação os atestados de capacidade técnica emitido pela Banestes Seguros e Banestes Corretora, por não se tratarem de instituições financeiras.

Argumenta que as certidões foram emitidas por empresas do Sistema Financeiro Banestes e que, por tal razão, não há motivos para a sua rejeição.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Edital exige que as Certidões de Capacidade Técnica para comprovação da prestação de serviços para as áreas cível e de recuperação de crédito sejam emitidas por Instituições Financeiras:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	3
	Prestação de serviços na área de atuação pretendida por meio de contratos na área jurídica com Instituições Financeiras e/ou Seguradora (somente para interessados na área de seguro), comprovado por meio de atestado fornecido pelo Contratante, conforme modelo do Anexo V-C.
	1 ponto para cada contrato, limitado a 10 contratos
	10 pontos



Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS – ÁREAS CÍVEL E DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

O escritório requer que seja reconsiderado o cálculo da pontuação nas áreas cível e de recuperação de crédito, devendo ser considerados os 248 processos de responsabilidade do escritório recorrente envolvendo recuperação de crédito, e não recuperação judicial, como consta na certidão de capacidade técnica.

Foram considerados, para fins de pontuação, 1458 processos para a Área Cível e 309 processos para a Área de Recuperação de Crédito na avaliação do Critério 4 destas áreas, segundo as informações da Certidão de Capacidade Técnica juntada pela sociedade recorrente.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.


1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve se NEGAR PROVIMENTO, mantendo a pontuação de 24 pontos para a área cível, e 16 pontos para a área de recuperação de crédito e 0 pontos para a área trabalhista.

Vitória/ES, 20 de janeiro de 2022. 
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